
Numero da Lei / regimento

Lei 16.729/2001

Lei 17.082/2005

Lei 17.108/2005

Lei 17.142/2005

Lei 17.326/2007

Lei 17.527/2009

Lei 18.197/2015

Lei 18.232/2016

Lei 18.275/2016

Lei 18.331/2017

Lei 18.569/2019

Lei 18.728/2020

Emenda à Lei Orgânica do Recife n.º 

34/2021

Lei Complementar n.º 03/2021

Lei 18.809/2021

Lei 18.810/2021

Lei 18.851/2021

Lei 18.898/2022

Decreto 20.895/2005

Decreto 23.619/2008

Decreto 27.276/2013

Decreto 29.093/2015

Decreto 29.572/2016

Decreto 29.808/2016

Decreto 30.755/2017

Decreto 31.466/2018

Decreto 31.769/2018

Decreto 32.091/2019

Decreto 32.684/2019

Decreto 34.317/2021, anexo XXVII

Decreto 34.407/2021

Decreto 34.415/2021

Decreto 35.645/2022

Nome da Lei

Cria a Autarquia Previdenciária do Município do Recife, Reciprev, e normatiza o seu funcionamento na condição de entidade gestora do 

sistema previdenciário do Município do Recife.

Institui o Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do Município do Recife - Saúde-Recife.

Adequação da Estrutura da Administração Direta e Indireta do Município do Recife.

Reestrutura o RPPS do Município do Recife.

Altera a Lei 17.082/2005, cria teto de contribuição e institui a categoria de dependentes do Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores 

do Município do Recife - Saúde-Recife.

Altera a Lei 17.082/2005, dispondo sobre as normas reguladoras do Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do Município do Recife - 

Saúde-Recife.

Altera a Lei 17.142/2005.

Altera a alíquota da contribuição previdenciária devida pelo Município do Recife ao Fundo Financeiro - RECIFIN.

Altera a Lei 17.142/2005.

Institui o Regime de Previdência Complementar e fixa o limite máximo para aposentadores e pensões dos servidores públicos dos Poderes 

Executivo e Legislativo do Município do Recife.

Altera a Lei 17.142/2005.

Altera a Lei 16.729/2001 e a Lei 17.108/2005.

Altera a Lei 17.142/2005.

Cria quadro próprio de servidores na Ampass.

Autoriza a suspensão dos pagamentos das contribuições previdenciárias patronais do Município do Recife, de suas Autarquias e Fundações 

devidas ao Fundo Previdenciário - RECIPREV, com vencimento entre 1º de março e 31 de dezembro de 2020.

Revisa, nos termos da EC n.º 103/2019, as normas previdenciárias do RPPS do Município do Recife.

Disciplina os requisitos de concessão de aposentadoria voluntária do RPPS do Município do Recife.

Altera o Decreto 30.755/2017.

Aloca cargos comissionados e funções gratificadas.

Aloca cargo comissionado.

Altera o Decreto 30.755/2017.

Suprime cargo comissionado.

         Legislação das Secretarias

Altera o Decreto 27.276/2013.

Composição, competências e demais peculiaridades de funcionamento e atuação do Conselho Municipal de Previdência, do Conselho 

Deliberativo de Saúde, do Conselho Fiscal e do Comitê de Investimentos do RPPS do Recife.

Competências da Unidade de Controle Interno da Ampass

Define as competências das unidades administrativas.

Institui a comprovação anual de vida para aposentados e pensionistas do RPPS do Município do Recife.

Aprova o regulamento do Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do Município do Recife - Saúde-Recife.

Aprova alterações no regulamento do Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do Município do Recife - Saúde-Recife.

Regulamenta a Lei 17.855/2013.

Regulamenta a realização do censo previdenciário.

Regulamenta a Lei 17.142/2005.

Reestrutura o RPPS do Município do Recife, alterando a Lei 17.142/2005.


